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CONSELHO FEDERAl DE ENFERMAGEM 
Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros · Genebra 

RESOLUÇÃO COFEN Nº .212/98 

Dispõe sobre cancelamento de registro por 
inadimplência, altera a Resolução COFEN-177 
e dá outras providências. 

O Conselho Federal de Enfermagem , no uso da sua atribuição 
consignada no artigo 8°, incisos IV e XIII, da Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, 
tendo em vista a deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinária 2653

• 

CONSIDERANDO a Lei n° 5.905/73, em seus artigos 2°, 3° e 8°, 
incisos IV, VI, VIII e XIII, art. 1 O, inciso I, ill e IV; 

CONSIDERANDO a necessidade de se atualizar as normas para o 
cancelamento de inscrições; 

CONSIDERANDO que a manutenção da habilitação legal para o 
exercício das atividades da enfermagem, está vinculada a regularidade financeira do 
inscrito; 

CONSIDERANDO o resultado das sugestões emanadas do Encontro 
Nacional dos Assessores jurídicos do Sistema COFEN/CORENs, realizado em 22 e 
23/04/98; 

RESOLVE: 

Art. 1°- A partir da vigência desta Resolução, os CORENs deverão 
efetuar o cancelamento da inscrição, dos profissionais que estiverem com 3 (três} ou 
mais anuidades em atraso, consecutivas ou intercaladas. 

Art. 2° - Que para o cancelamento da inscrição, deverá o Conselho 
Regional efetuar um procedimento administrativo. 
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Parágrafo Único - O dispositivo neste artigo, não redime o inscrito dos 
débitos existentes, cabendo aos Regionais cobrá-los, inclusive, judicialmente. 

Art. 3°- Do processo administrativo, deverá constar parecer de 
Conselheiro relator, que será apreciado em reunião do Plenário. 

Parágrafo Único - Cópia do Processo Administrativo, com a Ata de 
Reunião Plenária, que julgou o parecer previsto no caput, deverá ser 
encaminhado ao COFEN, para as providências cabíveis. 

Art. 4°- Cancelada a inscrição, para o restabelecimento das prerrogativas 
legais, deverá o profissional efetuar uma nova inscrição, com a apresentação da 
documentação exigida, além do pagamento das taxas, emolumentos e dos 
débitos em aberto. 

Artt. 5°- Ficam os CORENs obrigados a dar ciência aos novos inscritos 
através de termo próprio, que "a inadimplência de anuidades a contar do 
terceiro ano consecutivo, ou não, importará no cancelamento da inscrição, 
nos termos do artigo 1° desta Resolução". 

Art. 6° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

) 

Rio de Janeiro, 04 de agosto de 1998. 

~~·· IV A MARIA BARROS FERREIRA 
COREN-PI No 39.035 

PRIMEIRA SECRETÁRIA 
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SEÇÃO DIÁ RIO OFICIAL No 165 SEXTA-FEIRA, 28 AGO 199 

" POR~AHl À N~ 2 . ú(.. J , ~~ l:: 1.7 lJL AGOS'.~"O DL 199t 

0 DIR ETOR DO DEPARTA 1\ I ENTO DF. SE RVIÇ OS G ERA IS. no uso das 
atrit4.ui çõcs que N1e são 'con(eridas pera Portaria!SLTiflv1ARE n° 9Ço4. de~ 09 de abri l de 1997. e tendo em 
vista o dis post o no subitcm 2 3 da lnstnJção Normat iva ~11\RE n° CS de 21 de julho de \995 , publicada 
no O O L) de 26 de JUl ho de 1995. resolve 

An 1° - Divulgar. com base na 1• Alteração Contrat ual de 27 de maio de 1998. 
para l~S fins previstos em Lc1. a segu int e alteração da Razão Soc1al dr 

CGC N' O I 708 089/0001-08 
COMERC IAL FERNANDES E KARASEK L TOA 
Penaria n' 3958 - Publicada no DO U em I 5/ 1211997 
UASG 170085- DELEGACIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MF/MG 

Para. 

CGC N' OI 708.089/000 1-08 
LACRE FIX LACRES E SEGURANÇA L TOA . 
UASG 170085 - DELEGACIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MF/MG 

DURVAL AMARO 

lO f . n9 1 0 5/98) 

Ministério da Ciência 
e Tecnologia 

FfNANCIADORA DE ESTUDOS E PROJ ETOS 

RESOLUÇÃO N' 156 , DE 24 DE AGOS TO DE 19 98 

A Vi.retoria Executiva da Financiadora de Estudos e Projetos-F1NEP, com base no Estaruto da Empresa, 

por unanimidade, resolve: 

l.Prom over o comprometimento orçamentário do Fundo Nacional de DesenvoMmento Cientifico e 

Tecnológico- FNDCT , distribuído na forma abaixo: 

Beneficiário NoConvenio N"Empenho Vr.Empcnho Vig. Conv. 

Fund. Apoio Desenv.Univ.Federal 65.96.039100 981'<1o00965 67. 779.81 30/0l / 19S 
Fund. Cienci.a e Tecnologia. 63.96.0822.00 98NE00964 . 7. 160.79 30111/1998 
Soc.B ras. Para Prog. da Ciencia 63.96.07 18.00 98NE00963 6.520.64 30/ 1211998 
Centro Pesq. e Desenv. 63.96.0696.00 98NE00962 10.565, lO 30/0 1/1999 
Fundaçao Gerulio Vargas 63.96. 0692. 00 98NE0096 1 2.285,58 30/0111999 
Fund.Apoio Pesq. Ext. (Ba) Fapex 63.96.0562.00 98NE00960 469.56 28/0211999 
Fund. Oesenv. Da Pesquisa 56.96.0065.00 98NE00959 19.858,55 30/11 /1998 
Fund.Pilncremen to Pcsq.Aperf. lnd. 76.97.0697.00 98NE00969 24.358, 43 30/09/1999 
Fund.Desenv. da U nicamp 76.97.0705.00 98NE00968 7. 171,36 3010911999 
Fund. Ceciliano Abc: l de Almeida 76.98 .0252.00 98NE00967 21.799,32 30/0511999 
Companhia de Saneamento Parana 76.98.0253.00 98NE00966 34.0 10,82 30/05/1999 
U niversidade Federal Fluminense 77.96.0970.00 98NCOO I 56 43.988,87 30/121 1998 
Univ. Federal do Esp. SanlO 76.97.08 14 .00 98NCOO I 57 13 .364,17 30/10/ 1999 
Univ. Federal do Esp.Sanlo 76.97.0813.00 98NC00 159 11 .608,02 30/ 10/ 1999 
Instituto Unicmp 77.96.0982.00 98NE00974 294.275,00 30/ 1211998 
Fund. Apoio lnst. Desenv. Cienti fic 76.98.0256.00 98NE00973 8.862,95 30/05/ 1999 
Fund. Desenv. da UrUcamp 76.98.0254.00 98NE00972 12.993,90 3010511999 
Companlllil de Saneam. do Parana 66.96.0716.00 98NE00971 55.736, 77 30/ 11/1998 
Fund. Pró Sangue- Hem ocentro S.P. 66.96.06 12.00 98NE00970 84.218,52 30/03/1999 

2.A eficácia da presente Resolução fica condicionada a sua publicação no Diário Oficial da U niAo. 

f 

LOURN AL CARMO MON ACO 
Presidente da Financiadora 

Fiscalização do 
rofissões Liberais 

( CONSELHO FEDERAL DE ENFE RMAGEM 

RESOLUÇÁO N9 212, DE 4 DE AGOSTO DE 199 8 

Oisp6e sobre cancelamento de regiStro por inecJimp16ncia, altera a 
ResoluçSo COFEN- 177 e dá outras provid6ncies. 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso da sua atribuição consignada no artigo ao, incisos IV e XIII, da Lei 
5. 905, de 12 de julho de 1973, tendo em vista a deliberação do Plenário em sua Reunião Ordinári a 265• . CON~. 
SIDERANDQ a Lei n° 5 905n3, em seus artigos 2°. 3° e ao, 1ncisos IV, VI . VIII e XIII, art. 10, inciso I, UI e IV; 

CONSIDERANDO a necessidade de se atualizar as normas para o cancelamento de inscriçOes: CONSIOERAN ..: 
DO que a manutenção da habil itação legal pare o exercício das :~ tiv ldades da enfermagem, está vinculada a; 
regularidade financeira do inscri to; CONSIDERANDO o resultado (,J.s sugestões emanadas do Encontro Nacia-: 
nal dos Assessores Jurídicos do Sistema COFEN/CORENs, realizado em 22 e 23/04/98: RESOLVE: Art. 1' . P;, 
partir da vigência desta Reso lução, os CORENs deverão efetuar o cancelamento da inscrição, dos profissionai~ 
que est iverem oom 3 (três) ou mais anuidades em atraso, consecutivas ou intercaladas. Art. 2a • Que para o: 
cancelamen to da inSClição, deverá o Conselho Reg ional efetuar •;m procedimento administrativo. ParágrafO: 
Único - O disposit ivo neste art igo, não redime o inscrito dos débitQS existentes. cabendo aos Regionais cobrá..: 
los, inclusive, judicialmente . Art. 3° ·Do processo admin istrativo, deverá constar parecer de Conselheiro relator.: 
que será apreciado em reun ião do Plenário. Parágrafo Único - Cópia do Processo Administrativo, com a Ata de: 
Reunião Plenária, que julgou o parecer previsto no caput . deverá ~er encaminhado ao COFEN, para as provi..' 
dências cabíveis. Art. 4° • Cancelada a inscrição, para o restabe lecimento das prerrogativas legais. deverá O. 
profissional efetuar uma nova inscrição, com a apresentaçllo da documentação exigida, além do pagamento das' 
laxas, emolumentos e dos débitos em aberto. Art. 5o • Ficam os CORENs obrigados a dar ciência aos novos: 
inscritos através de termo próprio, que "a inadimplência de anuidades a contar do terceiro ano consecutivo,: 
ou nAo, importará no cance lamento da inacrlçlo, nos termos do artigo 1° desta Reaoluçlo." Art. 61

• Esta' 
Resolução entrará em vigOf na data de sua publicação revogando as disposições em contrário. 

NE LSON DA SILVA PAR REIRAS 
Presidente do Conse lho 

IVA MARIA BARROS FERR EIRA 
1~ Secretária 

(N9 93 . 371 - 27-8-98 - Sem- RS 118, 24) 

CONSE LHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 

ACÓROI\0 N9 7 , DE 15 DE JULHO DE 1998 

Pti..>Ce$$0 Administrativo CFMV no 1698198. Relator: Conselheiro Dr. Eliel Judson Duarte de Pinheiro. Rcquc.renl.l 
Perdigão AgroindusttiaL 

Empresa que presta serviço na área de medicina veterinária. Necessidade de registro perante o CFMV e anotação ' 
r~pon.-u\ve l técnico. 

Vistre. relatados e discut.idos os IWl.05 00 Processo Administnltivo CFMV 0° 1698198. 
Acordam os membros da Diretoria Executiva do Comelho Fodcral de Medicina Veterinária. na XL' 

Reunião da Dire~ria Executiw real izada aos 15 dias do mQ de julOO de: 1998, por unanimidade, aprovar o rdaiÓr' 
e acompanhar o voto do Conselheiro Relator, Dr. Eliel Judson Duarto de Pinheiro, que votou pela obrigotoriedade < 
regl stro da empresa e contratação de Responsável Técnico na forma c!o Relatório e Parecer constantes dos autos qt 

ficam fa.zcn.do parte integrante do presente julgamento. As.<t.Cguraclo direito de: recurso ao Plenário do CFlvfV. 1 

prazo de 3Q(Irin18) dias, previsto no Art. lO da Resolução n' 637/97. 

JORGE RUBINICH 
Presidente do Conselho 

ELIEL JUDSON DUARTE DE PINHEIRO 
Conselheiro -Relator 

ACÓRDIIO N9 10 , DE 22 DE ABRIL DE 1998 

Processo Adminisl.rnt..ivo CFMV no 41 Cf:)l97. Relator: Conselheiro f) . João Bat..ista Pires. Recorrente: Castelo /wl""' 
-Vetenrulna Urla Recorrido: CRMV-R.S 

Pedido de cancelamento. Indeferimento. Empresa que arua na comerciali2Bçilo de produl.CXI vetcrirulnos. Ne<:<ssida< 
de mAnutenção do seu registro penmte o CRMV-RS. Intel igência dw Artig<>!' 27 e 28 da Lei n° 5 511168 e Art. 6 
Inciso TV do DC. 1.662195. 

Vistos., relatados e discutidos os autos do Processo Administrativo CFMV no 4 ] 00/97, em que sAo partes c 
sc i.m a nomeados. 

Acordam, os Conselheiros 00 Conselho Federal de Medicina Veterinária, em sua Sessão Plenána Ordinár, 
realiznda oos 22 dias do mês de abril de 1998, por unanimidade, aprovar o relatório e acompanhar o voto o 
Conselheiro ReiRlor, Dr. Joi\o Batisla Pires., que votou pelo indcferim..mto do pedido de cancelamento e ma.nut..cnçij 
do reg.~stro do Recorrente pemnt.e o CRMV-RS, na fonna do Relatório e Parecer constantes dos iilltos que fica• 
fAzendo prute integrante do presente juJgamento . 

JORGE RUBINICH 
Presidente do Conselho 

:ot . n9 14/98) 

JOI\0 BATISTA PIRES 
Conselheiro- Relator 

Poder Judiciário 

T RIBUNAL REG IONAL FEDERAL 

5' Região 
DESPACHOS! * ) 

Processo n.0 1767/AGOST0/98-SPEOF 

Ante os elementos constantes dos autos do processo em epfgrafe, reconheço, com fundamento 
no capt.rt. do artigo 25, da Lei 8.666/93, ser inexigível a licitação para renovação de assinatura de Vade Mecum 
Jurfdico, Vade Mecum Criminal , CLT e Revista Jurfdica, para o ano de 1998, no valor de R$ 4.590,00 
(QUATRO MIL QUINHENTOS E NOVENTA REAIS). )unto a MtRITO REPRESENTAÇÓES LTOA, devendO a 
despesa correr por conta do Elemento de Despesa 349039.00 do Programa de Trabalho 0200700214900CX)()1 . 

Recife , 18 d e agosto de 1998 
JANI~TON JOS~ DE OLIVEIRA 
Diretor Administrativo 


